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APRESENTAÇÃO

O Informativo STF é uma publicação semanal, editada desde agosto de 1995, que sistematiza e divulga, 
de forma objetiva e concisa, os principais entendimentos jurisprudenciais firmados pelo Supremo Tri-
bunal Federal (STF). O periódico reúne os resumos das teses e as conclusões extraídos dos julgamentos 
realizados pelos órgãos colegiados da Corte (Plenário e Turmas), tanto em sessões presenciais quanto 
em virtuais. 

A seleção dos processos noticiados obedece a critérios técnicos objetivos, previamente definidos, tais 
como a relevância jurídica do tema, a atualidade da matéria, a presença de inovação jurisprudencial e a 
identificação de eventuais viragens de entendimento do Tribunal. 

O objetivo central do Informativo STF é disseminar, em linguagem simples, o entendimento mais atuali-
zado da Corte, preservando a fidelidade técnica e a qualidade do conteúdo jurídico. Para tanto, a estru-
tura da publicação encontra-se dividida em três seções: 

1.	 Plenário – reúne os resumos das decisões colegiadas concluídas, tanto nas sessões presenciais 
quanto virtuais do Plenário;

2.	 Turmas – apresenta os resumos das decisões colegiadas proferidas pelas Primeira e Segunda Turmas 
nas sessões presenciais; e

3.	 Inovações Normativas STF – elenca os principais atos normativos editados pelo STF.

Após modernização promovida em dezembro de 2020, o Informativo STF ganha agora uma reformula-
ção completa, contando com um projeto gráfico atualizado e linguagem aprimorada, com o intuito de 
ampliar a clareza, facilitar a leitura e modernizar sua comunicação visual. O periódico permanece dispo-
nível no portal do STF, em três formatos digitais: .pdf, .html e .docx.

Ao consolidar os principais posicionamentos do Supremo Tribunal Federal de forma clara, acessível e tec-
nicamente qualificada, o Informativo STF reafirma seu papel estratégico na promoção da transparência 
institucional, no fortalecimento da segurança jurídica e na difusão do conhecimento jurisprudencial. Tra-
ta-se de um instrumento essencial para operadores do direito, estudiosos e cidadãos que acompanham 
a evolução da interpretação constitucional no Brasil.
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1 PLENÁRIO

I ncidência do piso salarial para os profissionais do magistério público da educação 
básica aos servidores contratados temporariamente: modulação dos efeitos da decisão –  
ARE 1.487.739 ED-segundos/PE (Tema 1.308 RG)

Relator: Ministro Alexandre de Moraes

   

RESUMO:

Os efeitos da tese fixada no Tema 1.308 da repercussão geral –  
que assegura o piso salarial nacional do magistério também aos 
professores da educação básica pública contratados tempora-
riamente – devem ser modulados, para afastar sua aplicação 
retroativa aos entes que já o tenham adotado e fixar sua eficácia 

a partir de 01.01.2027 para os que ainda não o implementaram.

Embora o acórdão embargado – no qual esta Corte fixou tese no sentido de que o piso salarial nacional 
é aplicável tanto aos professores efetivos quanto aos temporários da educação básica da rede pública – 
não contenha omissão, contradição, obscuridade ou erro material, impõe-se a modulação de seus efeitos 
em respeito ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada (1).

Nesse contexto, não haverá aplicação retroativa do piso para os entes federativos que o tenham adotado 
até a data deste julgamento; para os que ainda não o implementaram administrativamente, os efeitos 
serão prospectivos, a partir de 01.01.2027. Ficam ressalvadas as ações judiciais em curso até 16.04.2026 e 
preservadas as sentenças transitadas em julgado no mesmo sentido do precedente.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, acolheu, em parte, os embar-
gos de declaração unicamente para modular os efeitos do acórdão embargado – Tema 1.308 da reper-
cussão geral (vide Informativo 1213) –, nos seguintes termos: (i) para os entes federativos que tenham 
adotado o piso até a data deste julgamento, não haverá sua aplicação retroativa; (ii) na hipótese de o 
ente federativo ainda não ter implementado administrativamente o piso, os efeitos serão prospectivos a 
partir do próximo exercício financeiro, ou seja, 01.01.2027. Ficam ressalvadas as ações judiciais em curso 
até a data do julgamento do mérito (16.04.2026). Preservam-se as sentenças transitadas em julgado que 
tenham adotado a orientação do precedente.

(1) Precedente citado: RE 638.115 ED-segundos.

	» ARE 1.487.739 ED-segundos/PE, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 23.10.2026 
(sexta-feira), às 23:59 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO

CONTRATO ADMINISTRATIVO; 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA; MAGISTÉRIO 
PÚBLICO; PISO SALARIAL NACIONAL

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO; 
MODULAÇÃO DOS EFEITOS

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6894639
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
https://drive.google.com/file/d/11knE9Iv8qxOyH_ScYW0Q7ODfItXPK8x1/view?usp=sharing
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=799762126
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6894639&numeroProcesso=1487739&classeProcesso=ARE&numeroTema=1308
https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1213.htm
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=752600169
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6894639
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6894639
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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C ompatibilidade do pagamento de horas extras aos policiais penais com o regime 
remuneratório por subsídio – ADI 7.469/SC

Relator: Ministro Edson Fachin

  
Parte única

   

RESUMO:

É inconstitucional a interpretação de norma estadual que 
impeça a remuneração de policiais penais pelo serviço extra-
ordinário prestado além da jornada legalmente estabelecida 

quando, no interesse da Administração Pública, não for possível usufruir a folga compensatória no 
prazo de três meses previsto em lei.

A Constituição Federal estipulou que os servidores policiais integrantes dos órgãos de segurança pública 
serão remunerados pelo regime de subsídio fixado em parcela única (1), o qual veda o acréscimo de gra-
tificações, abonos ou adicionais referentes ao exercício ordinário das atribuições do cargo. Contudo, essa 
vedação não possui caráter absoluto, não impedindo a percepção de retribuição por atividades extraor-
dinárias ou exercidas em condições diferenciadas, tampouco a percepção de verbas indenizatórias (2). 

Ademais, a garantia constitucional de remuneração do serviço extraordinário superior à do trabalho normal 
(3) foi expressamente estendida aos servidores públicos pelo art. 39, § 3º, da Constituição Federal (4).

Nesse contexto, embora seja legítima a previsão legal de compensação das horas excedentes por folgas 
a serem usufruídas nos três meses subsequentes, a impossibilidade de fruição desse descanso por impe-
rativo do serviço não pode resultar em trabalho extraordinário gratuito nem suprimir a devida retribuição 
pecuniária dos policiais penais.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou parcialmente proce-
dente o pedido para declarar a inconstitucionalidade sem redução de texto do art. 45, VII, e do art. 52, 
§ 5º, da Lei Complementar nº 774/2021 do Estado de Santa Catarina (5), de modo a afastar qualquer 
aplicação que impeça a remuneração dos policiais penais pelo serviço extraordinário que exceda a jor-
nada de trabalho prevista em lei quando, no interesse da Administração Pública, não for possível usufruir 
a folga no prazo estipulado em lei. Por fim, determinou a expedição de ofício ao Tribunal de Justiça local 
para adoção das providências cabíveis.

(1) CF/1988: “Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política de administração e remuneração 
de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos Poderes. (...) § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os 
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o 
acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer 
caso, o disposto no art. 37, X e XI. (...) Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preser-
vação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: (...) § 9º A remuneração dos servidores 
policiais integrantes dos órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39.”

(2) Precedentes citados: SS 3.108 AgR, RE 650.898 (Tema 484 RG), ADI 4.941, ADI 6.784, ADI 5.114 e ADI 5.404. 

(3) CF/1988: “Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XVI - remu-
neração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal;”

DIREITO ADMINISTRATIVO

SERVIDOR PÚBLICO; POLÍCIA PENAL; 
REGIME DE SUBSÍDIO; SERVIÇO 
EXTRAORDINÁRIO; COMPENSAÇÃO POR 
FOLGA

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6757161
https://drive.google.com/file/d/1X99AukhdB3rmHPNsbYUKgQsLA5tnXlGd/view?usp=sharing
https://www.youtube.com/live/Ivo-wmtjl3A?si=MyD_ruKTiCJ7WRuH&t=9708
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/21250#:~:text=Art.%2045.%20Est%C3%A3o%20compreendidas%20no%20subs%C3%ADdio%20e%20por%20ele%20extintas%20todas%20as%20esp%C3%A9cies%20remunerat%C3%B3rias%20do%20regime%20anterior%2C%20de%20qualquer%20origem%20e%20natureza%2C%20que%20n%C3%A3o%20estejam%20explicitamente%20mencionadas%20no%20art.%2044%20desta%20Lei%20Complementar%2C%20especialmente%3A
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=%C2%A7%204%C2%BA%20O%20membro,X%20e%20XI
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=523261
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13413775
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=484
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=751931889
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=764034498
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753727954
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=766081759
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=XVI%20%2D%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20do%20servi%C3%A7o%20extraordin%C3%A1rio%20superior%2C%20no%20m%C3%ADnimo%2C%20em%20cinq%C3%BCenta%20por%20cento%20%C3%A0%20do%20normal%3B%C2%A0%C2%A0


8 SUMÁRIOINFORMATIVO STF

Edição 1236/2026
10 de novembro de 2026

(4) CF/1988: “Art. 39. (...) § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, 
XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.”

(5) Lei Complementar nº 774/2021 do Estado de Santa Catarina: “Art. 45. Estão compreendidas no subsídio e por ele extintas todas as espécies 
remuneratórias do regime anterior, de qualquer origem e natureza, que não estejam explicitamente mencionadas no art. 44 desta Lei Comple-
mentar, especialmente: (...) VII – gratificação por hora extraordinária de que trata o inciso III do caput do art. 52 da Lei Complementar nº 675, de 
2016; (...) Art. 52. Fica estabelecida a escala de plantão de 24 (vinte e quatro) horas de serviço por 72 (setenta e duas) horas de descanso, realizada 
sob o regime de turnos ininterruptos de revezamento. (...) § 5º Na hipótese de a escala mensal ultrapassar o limite de 7 (sete) plantões em 1 
(um) mês, o Policial Penal fará jus à compensação em folga do 8º (oitavo) plantão trabalhado, a ser usufruída integralmente nos 3 (três) meses 
subsequentes, conforme organização da chefia imediata.”

	» ADI 7.469/SC, relator Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 21.10.2026 (quarta-feira)

Car reira de Policial Penal no Estado de São Paulo – ADI 7.781/SP

Relatora: Ministra Cármen Lúcia

  
Parte única

   

RESUMO:

É constitucional lei complementar estadual que dispõe sobre 
a carreira de policial penal, inclusive quanto à subordinação à 
Secretaria da Administração Penitenciária, à previsão de condi-

ções especiais de trabalho, à regulamentação da progressão e da promoção funcionais por decreto, 
à limitação percentual das promoções e à instituição de infrações disciplinares relacionadas à hierar-
quia e à disciplina.

No caso, foram questionados dispositivos da Lei Complementar paulista nº 1.416/2024, que organiza a 
carreira da Polícia Penal estadual, sob o argumento de que violariam normas constitucionais relativas à 
segurança pública, aos direitos dos servidores, à organização da carreira e à liberdade de expressão. 

A subordinação da Polícia Penal à Secretaria da Administração Penitenciária é compatível com a Cons-
tituição Federal, que não exige a subordinação direta dos órgãos policiais ao governador do estado ou 
do Distrito Federal (1). Além disso, a previsão de condições especiais de trabalho apenas reconhece as 
particularidades da atividade policial, caracterizada pela exposição a riscos, por horários irregulares e pela 
disponibilidade para convocações, não implicando, por si só, violação aos direitos dos servidores.

Também são constitucionais a regulamentação da progressão e da promoção funcionais por decreto, 
uma vez que a Constituição Federal não exige lei para disciplinar todos os aspectos desses institutos, e a 
limitação das promoções a até 70% dos servidores da última categoria dos níveis I a VI da carreira, por não 
configurar violação ao princípio da isonomia. Quanto às infrações disciplinares relacionadas à recrimina-
ção de atos de superiores hierárquicos e às manifestações públicas, as restrições à liberdade de expres-
são são constitucionais quando proporcionais e justificadas pelos princípios da hierarquia e da disciplina, 

DIREITO CONSTITUCIONAL

SEGURANÇA PÚBLICA; POLÍCIA PENAL

DIREITO ADMINISTRATIVO 

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-
ADMINISTRATIVA; REGIME JURÍDICO

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=%C2%A7%203%C2%BA%20Aplica%2Dse%20aos%20servidores%20ocupantes%20de%20cargo%20p%C3%BAblico%20o%20disposto%20no%20art.%207%C2%BA%2C%20IV%2C%20VII%2C%20VIII%2C%20IX%2C%20XII%2C%20XIII%2C%20XV%2C%20XVI%2C%20XVII%2C%20XVIII%2C%20XIX%2C%20XX%2C%20XXII%20e%20XXX%2C%20podendo%20a%20lei%20estabelecer%20requisitos%20diferenciados%20de%20admiss%C3%A3o%20quando%20a%20natureza%20do%20cargo%20o%20exigir.%C2%A0
https://leis.alesc.sc.gov.br/ato-normativo/21250#:~:text=Art.%2045.%20Est%C3%A3o%20compreendidas%20no%20subs%C3%ADdio%20e%20por%20ele%20extintas%20todas%20as%20esp%C3%A9cies%20remunerat%C3%B3rias%20do%20regime%20anterior%2C%20de%20qualquer%20origem%20e%20natureza%2C%20que%20n%C3%A3o%20estejam%20explicitamente%20mencionadas%20no%20art.%2044%20desta%20Lei%20Complementar%2C%20especialmente%3A
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6757161
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7166869
https://drive.google.com/file/d/1hT-8PXc7Ai4QlxIPVKb1Ddio9LB-tPdI/view?usp=sharing
https://www.youtube.com/live/Ivo-wmtjl3A?si=4e9L75qjuFY1AXAL&t=3927
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desde que não impeçam manifestações voltadas à reivindicação de melhores condições de trabalho 
nem o exercício dos direitos sindicais e associativos (2).

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, (i) converteu a apreciação da 
medida cautelar em julgamento de mérito; (ii) não conheceu da ação direta de inconstitucionalidade 
quanto ao § 4º do art. 34 da Lei Complementar nº 1.416/2024 do Estado de São Paulo, por ausência 
de interesse de agir (interesse-utilidade), nos termos do art. 485, VI, do Código de Processo Civil; e (iii) na 
parte conhecida, julgou improcedente o pedido.

(1) Precedente citado: ADI 132.

(2) Precedentes citados: ADPF 353 e ADPF 734.

	» ADI 7.781/SP, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento finalizado em 21.10.2026 (quarta-feira)

ISS n  a base de cálculo do PIS e da COFINS – RE 592.616/RS (Tema 118 RG) 

Relator: Ministro Celso de Mello 
Redatora do acórdão: Ministra Cármen Lúcia 

   

Parte 1
  

Parte 2
 

RESUMO:

O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS) deve ser 
excluído da base de cálculo do Programa de Integração Social 

(PIS) e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), pois o valor arrecadado 
a esse título pertence ao município ou ao Distrito Federal e não se incorpora definitivamente ao patri-
mônio do contribuinte como receita ou faturamento.

A Constituição Federal autoriza a instituição de contribuições 
sociais incidentes sobre a receita ou o faturamento da empresa 
(CF/1988, art. 195, I, b). Para esse fim, a receita corresponde ao 
ingresso financeiro que se incorpora ao patrimônio do contribuinte 
como elemento novo e positivo, em caráter definitivo. Assim, valo-
res recebidos sob a obrigação de posterior repasse a terceiros não 
configuram receita ou faturamento, ainda que transitem pela con-
tabilidade da pessoa jurídica.

DIREITO TRIBUTÁRIO

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS; PIS; COFINS; 
RECEITA; FATURAMENTO; IMPOSTOS; ISS; 
BASE DE CÁLCULO; EXCLUSÃO

Tese fixada:

“O valor correspondente ao ISS não 
integra a base de cálculo das contri-
buições sociais referentes ao PIS e à 
COFINS, pelo fato de o ISS qualificar-se 
como simples ingresso financeiro que 
meramente transita, sem qualquer cará-
ter de definitividade, pelo patrimônio e 
pela contabilidade do contribuinte, sob 
pena de transgressão ao art. 195, I, ‘b’, da 
Constituição da República (na redação 
dada pela EC nº 20/98).” 

https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei.complementar/2024/lei.complementar-1416-26.09.2024.html#:~:text=%C2%A7%204%C2%B0%20%2D%20O%20policial%20penal%20que%2C%20sem%20justa%20causa%2C%20deixar%20de%20atender%20a%20qualquer%20exig%C3%AAncia%20no%20prazo%20que%20lhe%20foi%20estipulado%2C%20ter%C3%A1%20suspenso%20o%20pagamento%20de%20sua%20remunera%C3%A7%C3%A3o%20at%C3%A9%20que%20satisfa%C3%A7a%20essa%20exig%C3%AAncia.%20%C2%A0
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=266213
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=756349187
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=767362264
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7166869
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2637509
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2637509&numeroProcesso=592616&classeProcesso=RE&numeroTema=118
https://drive.google.com/file/d/1MRcjDVSg1h79cGl2mePC7xLo_X732cB_/view?usp=sharing
https://youtu.be/AatW1zlPKDY?si=QqhpvGBgJFhpAPiY&t=3764
https://www.youtube.com/live/Ivo-wmtjl3A?si=peeQyZh9KuVgtQvD&t=191
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Conforme a jurisprudência desta Corte, o valor do ICMS não compõe a base de cálculo do PIS e da 
COFINS, porque não se incorpora ao patrimônio do contribuinte e representa receita própria do ente 
público competente para arrecadá-lo (1). Esse entendimento aplica-se igualmente ao ISS, cujo valor per-
tence ao município ou ao Distrito Federal e apenas transita pelo patrimônio da empresa prestadora do 
serviço, sem produzir acréscimo patrimonial definitivo.

Na espécie, o acórdão recorrido considerou que o ISS integrava a base de cálculo do PIS e da COFINS. 
Contudo, o montante arrecadado a esse título não constitui riqueza própria da sociedade empresária, 
mas ônus fiscal destinado ao ente tributante. Por não configurar receita nem faturamento do contri-
buinte, o valor correspondente ao imposto municipal deve ser excluído da base de cálculo das contribui-
ções sociais. O pedido de compensação tributária, por sua vez, não foi examinado por envolver matéria 
de natureza infraconstitucional.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 118 da reper-
cussão geral, conheceu parcialmente do recurso extraordinário e, nessa extensão, deu-lhe provimento 
para excluir o ISS da base de cálculo do PIS e da COFINS. O Tribunal não conheceu do pedido de com-
pensação tributária e aplicou à verba honorária a Súmula 512/STF (2), reafirmada pelo art. 25 da Lei 
nº 12.016/2009 (3). Em seguida, fixou a tese anteriormente citada.

(1) Precedente citado: RE 574.706 (Tema 69 RG).

(2) Súmula 512/STF: “Não cabe condenação em honorários de advogado na ação de mandado de segurança.”

(3) Lei nº 12.016/2009: “Art. 25. Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos infringentes e a condenação 
ao pagamento dos honorários advocatícios, sem prejuízo da aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.”

	» RE 592.616/RS, relator Ministro Celso de Mello, redatora do acórdão Ministra Cármen Lúcia, julgamento finalizado 
em 21.10.2026 (quarta-feira)

 

2 TURMAS

Nenhum caso foi selecionado.

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2637509&numeroProcesso=592616&classeProcesso=RE&numeroTema=118
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2637509&numeroProcesso=592616&classeProcesso=RE&numeroTema=118
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula512/false
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12016.htm#:~:text=Art.%2025.%C2%A0%20N%C3%A3o%20cabem%2C%20no%20processo%20de%20mandado%20de%20seguran%C3%A7a%2C%20a%20interposi%C3%A7%C3%A3o%20de%20embargos%20infringentes%20e%20a%20condena%C3%A7%C3%A3o%20ao%20pagamento%20dos%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios%2C%20sem%20preju%C3%ADzo%20da%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20de%20san%C3%A7%C3%B5es%20no%20caso%20de%20litig%C3%A2ncia%20de%20m%C3%A1%2Df%C3%A9.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12016.htm#:~:text=Art.%2025.%C2%A0%20N%C3%A3o%20cabem%2C%20no%20processo%20de%20mandado%20de%20seguran%C3%A7a%2C%20a%20interposi%C3%A7%C3%A3o%20de%20embargos%20infringentes%20e%20a%20condena%C3%A7%C3%A3o%20ao%20pagamento%20dos%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios%2C%20sem%20preju%C3%ADzo%20da%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20de%20san%C3%A7%C3%B5es%20no%20caso%20de%20litig%C3%A2ncia%20de%20m%C3%A1%2Df%C3%A9.
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=13709550
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2585258&numeroProcesso=574706&classeProcesso=RE&numeroTema=69
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula512/false
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12016.htm#:~:text=Art.%2025.%C2%A0%20N%C3%A3o%20cabem%2C%20no%20processo%20de%20mandado%20de%20seguran%C3%A7a%2C%20a%20interposi%C3%A7%C3%A3o%20de%20embargos%20infringentes%20e%20a%20condena%C3%A7%C3%A3o%20ao%20pagamento%20dos%20honor%C3%A1rios%20advocat%C3%ADcios%2C%20sem%20preju%C3%ADzo%20da%20aplica%C3%A7%C3%A3o%20de%20san%C3%A7%C3%B5es%20no%20caso%20de%20litig%C3%A2ncia%20de%20m%C3%A1%2Df%C3%A9.
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2637509
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2637509
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
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Plenário Virtual em Evidência agora é periódico autônomo

O Plenário Virtual em Evidência, criado para facilitar o acesso a informações sobre processos pautados no 
Plenário Virtual do STF, passou a ser publicado, desde fevereiro de 2024, como um periódico semanal 
autônomo. A iniciativa, lançada inicialmente em 2020 no Informativo STF, ganhou novo formato gráfico, 
linguagem acessível e conteúdo ampliado, com foco em ações de controle de constitucionalidade e 
recursos com repercussão geral.

As edições estão disponíveis no portal do STF, na seção “Jurisprudência > Periódicos > Plenário Virtual em 
Evidência”:

Acesse aqui

3 INOVAÇÕES NORMATIVAS STF

Instrução Normativa nº 349, de 03.11.2026 - Dispõe sobre o funcionamento da Biblioteca Ministro 
Victor Nunes Leal do Supremo Tribunal Federal.

Clique aqui para acessar também a planilha contendo dados estruturados de todas as 

edições do Informativo já publicadas no portal do STF.

https://portal.stf.jus.br/textos/verTexto.asp?servico=codi&pagina=Plenario_Virtual
https://atosnormativos.stf.jus.br/visualizador/E84Ap6EB8DL1F6aDJtip
https://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_Dados/Dados_InformativosSTF.xlsx
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